
4. Solicita ao Governo chinês que respeite os seus deveres constitucionais apoiando adequadamente as 
tradições culturais de Kashgar e da Região Autónoma Uigur de Xinjiang, que são fortemente influenciadas 
pela identidade uigur; 

5. Convida as autoridades chinesas a adoptarem mais medidas para impedir o comércio ilegal e as 
actividades de contrabando, que contribuem para a perda do património cultural das civilizações chinesas; 

6. Convida o ministro da Cultura chinês a rever a regulamentação em vigor e a lei relativa à protecção de 
vestígios culturais, a fim de adaptar o actual estilo de vida em mudança deste grupo étnico minoritário que, 
por vezes, desconhecedor dos seus tesouros, faz um uso inadequado ou recusa a protecção do seu pa­
trimónio cultural; declara que deve ser promovida uma campanha de educação a nível nacional sobre esta 
questão; 

7. Solicita ao Governo chinês que estude a possibilidade de incluir a cidade de Kashgar na candidatura 
conjunta com Cazaquistão, Quirguistão, Tajiquistão e Usbequistão com vista ao reconhecimento pela 
UNESCO da Rota da Seda como Património da Humanidade; 

8. Convida o Governo chinês a cessar todas as políticas discriminatórias e repressivas contra as popu­
lações uigur e hui e a respeitar o seu direito fundamental à liberdade de expressão cultural, tendo em conta, 
em especial, Tursunjan Hezim, um antigo professor de História que após o seu julgamento secreto foi 
condenado a sete anos de prisão, e também outros activistas que foram condenadas nos últimos meses; 

9. Convida o Serviço Europeu para a Acção Externa a elaborar medidas adicionais no âmbito do Ins­
trumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos a fim de proteger os direitos humanos e 
culturais das minorias étnicas, religiosas e linguísticas da China; 

10. Convida os representantes da UE e a Vice-Presidente da Comissão/Alta Representante da União para 
os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança a aumentar e intensificar as conversações sobre direitos 
humanos e direitos das minorias com a República Popular da China e a tornar o diálogo sobre direitos 
humanos mais eficaz e centrado na obtenção de resultados; 

11. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução à Vice-Presidente da Comissão/Alta 
Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, aos governos e parlamentos 
dos Estados-Membros, ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Conselho de Direitos Humanos das Nações 
Unidas, à UNESCO, ao Congresso Nacional do Povo (e à sua Comissão Permanente) da República Popular 
da China e ao Comité Permanente Regional do Partido na Região Autónoma Uigur de Xinjiang. 

Criação de um estatuto europeu para as sociedades mútuas, associações e funda­
ções 

P7_TA(2011)0101 

Declaração do Parlamento Europeu, de 10 de Março de 2011, sobre a criação de um estatuto 
europeu para as sociedades mútuas, associações e fundações 

(2012/C 199 E/24) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta a sua Resolução de 19 de Fevereiro de 2009 sobre a economia social ( 1 ), 

— Tendo em conta a sua Resolução de 20 de Maio de 2010 sobre um mercado único ao serviço dos 
consumidores e cidadãos ( 2 ), 

— Tendo em conta o artigo 123. o do seu Regimento,

PT 7.7.2012 Jornal Oficial da União Europeia C 199 E/187 

( 1 ) JO C 76 E de 25.3.2010, p. 16. 
( 2 ) Textos Aprovados, P7_TA(2010)0186. 

Quinta-feira, 10 de março de 2011



A. Considerando que a riqueza e estabilidade da sociedade se devem a um espírito empresarial diversifi­
cado, e que as sociedades mútuas, as associações e as fundações contribuem para essa diversidade, 
proporcionando um modelo empresarial distinto baseado em valores fundamentais, a saber, a solida­
riedade, o controlo democrático e a primazia dos objectivos sociais sobre o lucro, 

B. Considerando que, até agora, as sociedades mútuas, as associações e as fundações se têm desenvolvido 
essencialmente a nível nacional, e que, para aproveitar ao máximo o seu potencial empresarial na UE, é 
necessário melhorar o acesso transfronteiras, 

1. Observa que é necessário criar condições de igualdade de concorrência que dêem às sociedades 
mútuas, às associações e às fundações instrumentos e possibilidades equivalentes às de que dispõem outras 
estruturas jurídicas organizativas, conferindo assim uma dimensão europeia às suas actividades e organiza­
ção; 

2. Insta a Comissão a tomar as medidas necessárias para apresentar propostas relativas a um estatuto 
europeu para as associações, para as sociedades mútuas e para as fundações, a propor um estudo de 
viabilidade e uma avaliação de impacto sobre o estatuto europeu das associações e sociedades mútuas, e 
a concluir a avaliação de impacto sobre o estatuto europeu das fundações, em tempo oportuno; 

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente declaração, com a indicação do nome dos 
respectivos signatários ( 1 ), à Comissão, ao Conselho e aos governos e parlamentos dos Estados-Membros. 

( 1 ) A lista dos signatários está publicada no Anexo 1 da Acta de 10 de Março de 2011 (P7_PV(2011)03-10(ANN1)). 

Colisões com veículos pesados de mercadorias 

P7_TA(2011)0102 

Declaração do Parlamento Europeu, de 10 de Março de 2011, sobre as colisões com veículos 
pesados de mercadorias 

(2012/C 199 E/25) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta o artigo 123. o do seu Regimento, 

A. Considerando que os veículos pesados de mercadorias (VPM) representam 3 % da frota de veículos da 
UE, mas estão na origem de 14 % das colisões fatais, provocando mais de 4 000 vítimas mortais por 
ano nos 27 Estados-Membros da União Europeia, 

B. Considerando que na Europa, todos os anos, são mortas cerca de 400 pessoas, principalmente utentes 
da estrada não protegidos, como ciclistas, motociclistas e peões, devido ao «ângulo morto» dos VPM, 

C. Considerando que muitas destas vítimas mortais poderiam ser evitadas através da instalação obrigatória 
de espelhos ou de dispositivos de tipo câmara-monitor, cada vez mais acessíveis, de sistemas de aviso 
activos, de sistemas avançados de travagem de emergência e de sistemas de aviso de afastamento da 
faixa de rodagem, 

D. Considerando que continuam a existir ângulos mortos perigosos nos VPM apesar dos requisitos de 
aumento da visibilidade previstos nas Directivas 2003/97/CE e 2007/38/CE para VPM novos e VPM em 
circulação, respectivamente, 

E. Considerando que os requisitos de 2007 são menos rigorosos do que os de 2003 e não foram 
suficientemente aplicados pelos Estados-Membros, apesar de a UE aspirar a reduzir para metade o 
número de vítimas da estrada,

PT C 199 E/188 Jornal Oficial da União Europeia 7.7.2012 

Quinta-feira, 10 de março de 2011
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